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RESUMO 

O estudo apresenta como objetivo mensurar a 
relação das variáveis de custos, socioeconômicas e 
pedagógica no desempenho dos alunos do Ensino 
Fundamental da cidade de Londrina - PR. O 
referencial teórico foi embasado em conceitos de 
políticas públicas, custos e controle social bem como 
Educação no BRASIL. A pesquisa realizada é de 
caráter quantitativo, descritiva, por meio um censo 
das escolas municipais de Ensino Fundamental da 
cidade de Londrina - PR. A coleta de dados foi feita 
por meio de dados secundários disponibilizadas pelo 
portal da transparência do município, somados aos 
dados do INEP e QEdu. As análises foram 
realizadas através de estatística descritiva, 
correlação e regressão. Ademais, o estudo é 
relevante para a área de Gestão Pública, pois a 
presente pesquisa apresenta um novo modelo de 
método de análise das características de custos 
educacionais em âmbito municipal.  
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1. INTRODUÇÃO 

Sabe-se que a educação oferece oportunidades aos cidadãos, gera empregos, 

consequentemente a economia cresce, o conhecimento sobre diversas áreas é 

apreendido, a pobreza diminui, a saúde é promovida, a violência é minimizada, e a 

desigualdade social é amenizada.  

Nesse sentido, por ser tão importante para a sociedade, a educação é tema de 

diversos estudos em diversas áreas, como na própria Educação, Psicologia, Biologia, 

Direito, Ciências Sociais, Economia, Administração e muitas outras. Na área de 

Administração, autores como Pereira, Amâncio-Vieira e Baccaro (2016), Amâncio-

Vieira et al (2015), Nascimento (2007), Alves e Soares (2013), estudam a relação de 

diversas variáveis que podem influenciar o desenvolvimento educacional, tais como os 

custos ou gastos com a educação por escola, o nível socioeconômico, o número de 

alunos por sala de aula, a formação dos professores, a experiência em anos dos 

professores, entre tantas outras. 

Porém, devido à complexidade social, não existe um consenso sobre qual a 

variável que mais influencia a educação, pois essas variáveis dependem também de 

um contexto regional. Por isso, é importante que essas variáveis sejam estudadas em 

determinado município, região, e/ou estado, a fim de verificar com maior propriedade 

as especificidades de cada área e realidade estudada. 

É nesse sentido que a presente pesquisa utiliza os custos por escola como 

uma das variáveis, tendo em vista que ao se utilizar os gastos (como os estudos de 

Nascimento, 2007; Wilbert; D’Abreu, 2013; Diaz, 2012), utiliza-se a média do município 

ou região, podendo mascarar a realidade ou contexto estudado. Ao utilizar os custos 

como variável, pretende-se ter as escolas como unidade de observação, obtendo 

resultados específicos de cada unidade escolar.  

Dentro desse contexto, esse estudo visa contribuir para uma melhora na 

gestão escolar, pois irá mapear os pontos críticos da educação em um município, 

visando à melhoria do desempenho educacional e da qualidade na alocação de 

recursos educacionais, tendo em vista que os municípios devem investir em educação 

no mínimo 25% das receitas arrecadas pelos impostos (BRASIL, 1988). Além disso, 

ao conhecer as relações das variáveis relacionadas a educação, os cidadãos poderão 

obter maior transparência em relação à gestão pública voltada à educação municipal, 

e assim, ter maior controle social. 

Diante do exposto, esse estudo, a partir da seleção intencional de um 

município paranaense, teve como objetivo analisar em que medida o conjunto de 

diferentes variáveis de custos, socioeconômicas e de estrutura pedagógica influencia o 

desempenho educacional dos alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental de 



 

Londrina - PR. 

 

2 AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, CUSTOS E CONTROLE SOCIAL 

O controle social faz com que os cidadãos se envolvam ativamente nas 

questões relacionadas à gestão pública, por meio de fiscalização, monitoramento e 

participação das atividades públicas. Nesse sentido, acredita-se que as informações 

referentes às avaliações de políticas públicas e custos no setor público podem ser 

fontes de fiscalização, monitoramento e controle das atividades públicas para a 

sociedade.  

As principais metas e objetivos da avaliação de políticas públicas são “a 

melhoria do processo de tomada de decisão, a alocação apropriada de recursos e a 

responsabilidade” (ALA-HARJA; HELGASON, 2000, p. 10).  

Nesse contexto, Draibe (2001, p. 18) explica que vários motivos levam a 

avaliação de políticas públicas, tais como “reduzir custos, usar mais adequadamente 

os recursos ou, enfim, prestar contas à sociedade do uso dos recursos [...] detectar 

dificuldades e obstáculos e produzir recomendações”. A partir dessas afirmações, 

verifica-se que a avaliação de políticas públicas pode ser um importante instrumento 

para a gestão de políticas públicos, pois pode melhorar a eficiência dos gastos e 

recursos públicos, se tornando também um instrumento de controle social sobre as 

atividades estatais.  

De acordo com Weiss (1998), a sociedade civil pode utilizar a avaliação de 

políticas públicas nas questões ativistas, como por exemplo, utilizar as informações 

nos programas que são voluntários, podendo ilustrar como um programa ou política 

pode contribuir, evitando a hostilidade e apatia que muitos programas possam 

enfrentar. Faria (2005) afirma que a avaliação pode fomentar a transparência da 

gestão pública, bem como a satisfação de seus contribuintes e usuários. 

Assim, a contabilidade de custos pode auxiliar no controle e tomadas de 

decisões do setor público, pois, de acordo com Martins (2010), ela fornece dados para 

o estabelecimento de padrões e orçamentos, e pode-se acompanhar o acontecido 

com os valores definidos anteriormente, sendo utilizada para medir a eficiência dos 

recursos públicos. Para as tomadas de decisões, a contabilidade de custos oferece 

informações sobre consequências de curto e longo prazo.  

Dessa maneira, não basta apenas saber quanto o governo gasta com o 

fornecimento de bens e serviços, é preciso avaliar os custos e os benefícios, 

incorporando a eficiência na lógica da administração pública (SAINTIVE, 2015). 

Muitas são as razões para se utilizar métodos de custeio para as atividades do 

setor público, conforme explica Rezende, Cunha e Bevilacqua (2010): 



 

• Sem que se conheçam os custos das políticas e programas executados pelo 

setor público é impossível saber se o dinheiro do contribuinte está sendo bem utilizado  

• É necessário comparar os custos com os resultados para responder às 

seguintes questões: um dado resultado está sendo obtido pelo menor custo possível, 

ou existe algum desperdício? Com os mesmos recursos, seria possível melhorar os 

resultados? 

• Transparência do gasto público e a possibilidade de um melhor controle 

democrático sobre as prioridades no uso dos recursos públicos e qualidade dos 

serviços prestados. 

• Evitar desperdícios e tomadas de decisões sem critério (aumento de 

impostos, por exemplo). 

Com isso, ao comparar as finalidades da avaliação de políticas públicas com a 

contabilidade de custos, percebe-se que uma complementa a outra para transmitir 

informações no que diz respeito ao controle social e transparência das ações públicas. 

Portanto, informações de custos, avaliação de políticas públicas, e outros indicadores, 

como de nível socioeconômico e estrutura, podem oferecer dados para os processos 

de tomada de decisões em políticas públicas (PEREIRA, 2016). 

A educação no BRASIL é organizada pelo Ministério da Educação, que é o 

órgão da administração federal direta, responsável pela promoção e desenvolvimento 

educacional do país. A ele compete: zelar pela política nacional de educação, pela 

educação infantil e educação em geral (ensino fundamental, médio, superior, jovens e 

adultos, educação profissional, especial e à distância), além de avaliar, informar e 

realizar pesquisa educacional, incentivar a pesquisa e extensão universitária e o 

magistério, bem como assistir financeiramente às famílias carentes para a 

escolarização dos filhos ou dependentes (MEC, s/ ano). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) coloca como 

responsabilidade da União, a avaliação do rendimento escolar em nível nacional, com 

o sistema nacional de avaliação da Educação Básica (Saeb) desenvolvido na década 

de 80 (Santos, 2002).  

Então, o Ministério da Educação criou indicadores para avaliar a educação 

desempenhada nas mais diversas escolas. Neste trabalho, foram utilizados como 

parâmetro, dois indicadores educacionais, o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB) O IDEB é uma escala de razão que apresenta notas entre 0 a 10. e o 

Nível Socioeconômico (NSE). O NSE, “sintetiza as características dos indivíduos em 

relação à sua renda, ocupação e escolaridade, permitindo fazer análises de classes de 

indivíduos semelhantes em relação a estas características” (Portal QEdu, 2015). 

 



 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Com as buscas de dados como indicadores de desempenho, custos diretos e 

indiretos e uma avaliação temporal, a pesquisa tem a abordagem quantitativa e 

descritiva, e quanto aos meios de pesquisa, foram pesquisa bibliográfica, documental, 

com dados secundários e levantamento censitário nas escolas de ensino fundamental 

do município de Londrina – PR, selecionadas as escolas urbanas para efeito de 

comparativo. Os valores dos custos informados foram obtidos pelo portal da 

transparência, utilizados dados de 2015, tanto para os custos, quanto para o IDEB 

enquanto o NSE foi referente ao ano de 2013 (última publicação disponibilizada). 

A pesquisa descritiva apresenta detalhes pela sua descrição de características 

de uma determinada população sendo possível avaliar as correlações entre as 

variáveis que define a natureza da pesquisa, também possibilita a captura e a 

demonstração do cenário de uma situação expressando em números os dados 

selecionados, e pretende descrever com certa exatidão os fatos e fenômenos que vive 

uma determinada realidade de uma comunidade (Castro, 1976; Triviños, 1987). 

Quadro 01 – Sintese da categorização das variáveis 

VARIÁVEIS DEPENDENTES VARIÁVEL INDEPENDENTE 

Núm. Alunos 

DESEMPENHO ESCOLAR 

Nota do IDEB 

Custos Pedagógicos mensais por aluno 

Custos Administrativos mensais por aluno  

Custos Sociais mensais por aluno 

Indicador do Nível Socioeconômico 

Fonte: elaborado pelos autores (2017). 

Classificou-se ainda a classificação dos custos educacionais em: custos 

pedagógicos, custos administrativos e custos sociais. O primeiro refere-se aos custos 

relacionados diretamente ao processo educacional escolar (docentes, assistentes de 

sala). O segundo relaciona-se as atividades de suporte administrativo do ambiente 

escolar e o terceiro estão relacionados a questões sociais que levam os alunos ao 

ambiente escolar (merenda). 

 

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS  

A análise descritiva apresenta as características das escolas estudadas (n=71), 

quanto ao número de alunos, somados na cidade, estão descritos na totalidade das 

escolas avaliadas, com 9.248 alunos, apresentando como maior número de alunos a 

escola E.M. PROFESSORA RUTH LEMOS com 309 alunos e a menor quantidade 

para a escola E. M. JOSÉ HOSKEN DE NOVAIS com 20 alunos. Quanto ao 

desempenho dos alunos, o indicador utilizado foi o IDEB, apresentou-se a média para 

a cidade com 6,4 pontos, lembrando que a avaliação está relacionada aos anos 

iniciais, que são mensurados no 5 ano, com uma prova das disciplinas de português e 



 

matemática. 

 
Quadro 02 – Resumo de valores dos Indicadores IDEB e NSE 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelos autores (2017) 

O nível Socioeconômico (NSE), indicador com valor máximo de 100 pontos, 

apresentou uma média de 54,6 dentre as escolas, categorizando o município como 

nível IV (possui bens elementares e com renda familiar mensal está entre 1 e 2 

salários mínimos), com um coeficiente de variação de 6,0% considerado baixo para a 

oscilação dentre as escolas estudadas, apresentando muita similaridade entre as 

famílias dos alunos das escolas municipais. 

Na segunda etapa dos procedimentos metodológicos, realizou-se análise com 

estatística descritiva, com uma análise de correlação e regressão para responder ao 

objetivo do estudo, levantando qual ou quais variáveis influenciam o desempenho 

acadêmico dos alunos do ensino fundamental. Para mensurar a correlação utilizou-se 

o software Microsoft Office Excel, assim como a regressão como as variáveis 

classificadas.  

Tabela 01 – Correlação entre as variáveis 

  IDEB QTD_ALUNOS INSE Pedag/aluno Adm/aluno Social/aluno 

IDEB 1,00 
     QTD_ALUNOS 0,06 1,00 

    NSE 0,66 0,01 1,00 
   Pedag/aluno -0,14 -0,75 0,07 1,00 

  Adm/aluno 0,08 -0,55 0,20 0,63 1,00 
 Social/aluno -0,35 -0,61 -0,13 0,84 0,37 1,00 

Fonte: autores (2017). 

 

A correlação entre as variáveis apresentou, segundo a tabela 01 que todas as 

variáveis possuem um determinado grau de correlação, para o estudo serão utilizados 

correlações moderadas ou acima, como para o desempenho dos alunos (variável nota 

do IDEB), apenas uma correlação considerada alta, r > 7,1, para os custos 

pedagógicos na correlação com a quantidade de aluno (r=-0,75), inversamente 

proporcional, ou seja, quanto maior a quantidade de aluno, menor a nota, ou menor a 

quantidade de alunos, maior será a nota do IDED, a segunda analise trata-se de uma 

correlação moderada, apresentou-se um índice de r = 0,66 com o NSE (Nível 

Socioeconômico), desta forma, sendo correlação positiva, a leitura fica evidenciada 

como quanto maior o NSE maior será a nota do IDEB dos alunos, as outras variáveis 

IDEB Descrição NSE 

6,4 Média 54,6 

7,9 Valor Máximo 62,1 

4,5 Valor Mínimo 47,4 

0,8 Desvio Padrão 3,3 

12,1% Coeficiente de variação 6,0% 



 

tem associação pequena ou leve para o desempenho dos alunos. 

Tabela 02 – Regressão do modelo das variáveis dependentes para a independente. 

Estatística de 
regressão 

R múltiplo R-Quadrado 
R-quadrado 

ajustado 
Erro padrão Observações 

1 0,724 0,525 0,488 0,551 71 

Fonte: autores (2017) 

Tabela 03 – Valores da regressão 

  Coeficientes Erro padrão Stat t valor-P 

Interseção -0,90 1,17 -0,77 0,44 

Qtd de alunos 0,00 0,00 -1,35 0,18 

INSE -  0,14 0,02 6,60 0,00** 

Pedag/aluno 0,00 0,00 -0,09 0,93 

Adm/aluno 0,00 0,01 0,08 0,93 

Social/aluno -1,15 0,54 -2,12 0,04** 

Fonte: autores (2017) 

Seguindo as analises estatísticas, a regressão apresentou R2 ajustado 0,488, 

sendo possível de apontar que o modelo representa 48,8% da variância da nota do 

IDEB (Hair et al, 2005).  

Dentre as variáveis independentes, a variável NSE apresentou dados 

significativos (p<0,05), e com valor de β = 0,14, sendo assim, a fórmula é de 0,14 

multiplicado pela nota do IDEB, uma força diretamente proporcional, quanto maior o 

Nível Socio Economico da Escola, maior será o desempenho médio dos alunos do 

IDEB, as outras variáveis não foram significativas, outra analise para regressão 

significativa foi custos sociais por aluno em relação a nota do IDEB, . β = - 1,15, 

multiplicando inversamente proporcional a nota, ou seja, quanto maior a nota menor 

será os custos sociais, corroborado pela correlação moderada e também negativa, r=-

0,35 entre as variáveis. 

O gráfico apresenta as variações dos custos mensais por aluno, juntamente 

com as notas do IDEB e o NSE, a imagem ilustra a variação dos custos mensais por 

aluno, e apresenta valores equivalentes para o Nível Sócio Econômico das escolas 

uma leve variabilidade quanto as notas médias dos desempenhos do IDEB. Ajustando 

a nota do IDEB (multiplicado por 5), chegou-se no gráfico 01. 

Gráfico 01 – Variáveis de rendimento, NSE e Custos 



 

 

Fonte: autores (2017). 

O gráfico 01 demonstra que não necessariamente quanto maior o custo do 

aluno melhor é seu rendimento acadêmico, exemplo de escolas como a escola n.69, 

43 e 23 ( com Notas do IDEB 7,8, 7,8 e 7,6) apresentaram bons resultados com baixos 

custos por alunos, na mesma linha de analise para as escolar 34, (R$ 196,57) 40 (R$ 

137,88) e 50 (R$ 92,18) com custos acima da média com rendimentos escolares 

abaixo de 5,3 de notas do IDEB. 

O nível socioeconômico teve pouca variabilidade, porém as escolas com o 

nível maior de NSE, escola 43 com NSE 62,07 com IDEB 7,8, escola 2 com NSE 

60,80 com IDEB 7,8 e escola 16 com NSE 60,64 e IDEB 6,7 demonstrando que as 

análises estatísticas foram comprovadas 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa teve com o objetivo mensurar a relação das variáveis de 

custos, socioeconômicas e pedagógica no desempenho dos alunos do Ensino 

Fundamental da cidade de Londrina – PR, e demonstrou que o desempenho dos 

alunos de 1 a 4 série ou 1 ao 5 ano apresenta relação direta junto ao nível 

socioeconômico da escola, uma correlação positiva, quanto maior o NSE maior o 
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desempenho dos alunos e inversamente proporcional aos custos sociais, 

demonstrando que não é apenas aumentando o custo por aluno que aumenta-se seu 

desempenho. 

Para novos estudos, propõe-se pesquisas com as mesmas variáveis e métodos 

em outras cidades brasileiras e/ou outras cidades de países que possuem 

características sócio-econômicas similares, para avaliar se os achados desta pesquisa 

também se fazem presentes em diferentes municípios. Como limites desta pesquisa, 

verifica-se que a divulgação dos dados secundários relacionados ao desempenho 

escolar no Brasil ocorre bianualmente, ou seja, com algum tempo de atraso o que 

pode dificultar a análise dos resultados no curto prazo.  

A pesquisa possui contribuição empírica pois os dados aqui apresentados 

podem auxiliar aos gestores municipais de educação a desenvolver ações 

administrativas para uma melhor alocação dos recursos financeiros do município bem 

como pode auxiliar para elaboração de políticas públicas voltadas para a educação. 

Em termos teóricos a contribuição se dá pelo fato de utilizar para avaliar a educação 

variáveis relacionadas a custos, nível sócio-economico e de desempenho escolar de 

forma conjunta, que é pouco usual neste tipo de pesquisa. 
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